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Faturamento
do setor 
de franquias 
cresce 12,1%

TERCEIRO TRIMESTRE

O setor de franquias obteve,
no terceiro trimestre deste ano,
receita de R$ 70,2 bilhões, com
faturamento 12,9% superior ao
período de julho, agosto e setem-
bro de 2023. Os dados, divulga-
dos ontem, são da Associação
Brasileira de Franchising (ABF).
O faturamento cresceu em todos
os 12 segmentos pesquisados pe-
la associação, com destaque para
entretenimento e lazer (elevação
de 15,3%); alimentação e food
service (14%) e limpeza e conser-
vação (13%). “A melhora de indi-
cadores econômicos, como a alta
do índice de confiança dos con-
sumidores, do emprego e da
massa salarial recorde e a desa-
celeração da inflação  contribuí-
ram para que o sistema de fran-
quias registrasse crescimento de
12,1%”, destaca a ABF. PÁGINA 2

Parlamento
do país vota 
e derrota lei
marcial

COREIA DO SUL

O presidente sul-coreano
Yoon Suk Yeol declarou lei mar-
cial ontem à noite, prometendo
eliminar as forças "antiestado"
enquanto luta contra uma oposi-
ção que controla o parlamento
do país e que ele acusa de simpa-
tizar com a Coreia do Norte co-
munista. Horas depois, o parla-
mento votou para revogar a de-
claração, com o presidente da
Assembleia Nacional, Woo Won
Shik, declarando que os parla-
mentares "protegerão a demo-
cracia com o povo". Woo pediu
que a polícia e os militares se reti-
rassem do recinto da Assem-
bleia. A atitude surpreendente
do presidente remete a uma era
de líderes autoritários que o país
não via desde a década de 80, e
foi imediatamente denunciada
pela oposição. PÁGINA 6

Superávit
atinge 2o

maior valor
da história 

CONTAS PÚBLICAS

Em um mês tradicionalmen-
te de forte entrada de recursos
no caixa do governo, as contas
públicas surpreenderam. Em
outubro, as contas do governo
central (Tesouro Nacional, Pre-
vidência Social e Banco Cen-
tral) registraram superávit pri-
mário de R$ 40,811 bilhões. O
valor representa aumento real
(acima da inflação) de 114,9%
em relação ao mesmo mês do
ano passado, quando o superá-
vit tinha atingido R$ 18,124 bi-
lhões.  Esse é o segundo melhor
superávit para meses de outu-
bro desde o início da série histó-
rica, em 1997. O valor só perde
para outubro de 2016, quando o
resultado positivo tinha ficado
em R$ 40,872 bilhões, motivado
pela repatriação de recursos do
exterior naquele ano. PÁGINA 2

PIB brasileiro cresce 0,9%  
no terceiro trimestre de 2024

A economia cresceu 0,9% na passagem do segundo para o terceiro
trimestre do ano, empurrada pela indústria e pelo setor de serviços,
na 13ª expansão consecutiva. Em relação ao terceiro trimestre de
2023, o Produto Interno Bruto (PIB, conjunto de todos os bens e ser-
viços produzidos no país) apresentou alta de 4%.  No acumulado de
quatro trimestres, o crescimento da economia do país soma 3,1%. Os

dados foram divulgados ontem, pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE). Em valores correntes, o PIB chega a R$ 3 trilhões
de reais. Em um recorte setorial, os serviços e a indústria cresceram
0,9% e 0,6% respectivamente, na passagem do segundo para o tercei-
ro trimestre. Já a agropecuária foi o único setor que registrou queda,
de 0,9%. PÁGINA 3

Entidades celebram
crescimento do PIB,
mas temem por
inflação ‘acelerada’

As federações da indústria de São Paulo (Fiesp) e do Rio de Janeiro
(Firjan), assim como a Federação Nacional dos Bancos (Febraban),
divulgaram notas à imprensa nas quais citam como relevantes o
crescimento, destacaram os vários setores da economia em cresci-
mento – demanda doméstica, dinamismo do mercado de trabalho e
crescimento do crédito. “Outro fator importante que contribuiu
para o último PIB trimestral foram os investimentos, que mostram
recuperação ao longo do ano. Com isso, a relação investimen-
tos/PIB também segue em trajetória de alta”, ressaltou, em nota,
Isaac Sidney (foto), o presidente da Febraban. PÁGINA 3

O ministro da Justiça e Segurança Pública, Ricardo Lewandowski (foto), disse ontem que chegou o mo-
mento de o país constitucionalizar o Sistema Único de Segurança Pública (Susp). A proposta elaborada pe-
lo ministério está sendo finalizada na Casa Civil, para ser apresentada ao Congresso Nacional nos próxi-
mos dias.  Lewandowski foi ao Senado, para audiência na Comissão de Segurança Pública. Ele destacou
que o crime organizado se tornou um fenômeno internacional e, em alguns casos, até transnacional, o que
reforça a necessidade de ampliar a integração das forças de segurança nos mais diversos âmbitos. PÁGINA 5

DIVULGAÇÃO/FEBRABAN

Brasil precisa constitucionalizar
proposta do Susp, diz Lewandowski

SEGURANÇA PÚBLICA
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Cardeal 
Tempesta

PÁGINA 4

O Ano Litúrgico
de 2025 – Ano
C: São Lucas

Salário mínimo R$ 1.412,00
Ufir-RJ R$ 4,5373
Taxa Selic
(06/11) 11,25%
TR
(04/12) 0,0691%
Poupança 
(04/12) 0,5694%

IGP-M 1,52% (out.)
IPCA 0,56% (out.)
CDI
(06/11) 11,15%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 518,60
EURO Comercial
Compra: 6,3606 Venda: 6,3613

EURO turismo 
Compra: 6,4639 Venda: 6,6439
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 6,0707 +0,12%
DÓLAR comercial
Compra: 6,0552 Venda: 6,0558
DÓLAR turismo
Compra: 6,1166 Venda: 6,2966

AMBEV S/A ON 13,85 +4,53 +0,60

HAPVIDA ON NM 2,71 +1,50 +0,04

B3 ON NM 9,46 +0,96 +0,09

BRADESCO PN EJ N1 12,30 −0,49 −0,06

COGNA ON ON NM 1,29 +3,20 +0,04

FER HERINGERON NM 4,44 +30,59 +1,04

ELETROPAR ON 42,00 +10,53 +4,00

ONCOCLINICASON NM 2,870 +10,38 +0,270

SPTURIS PNA 45,00 +9,76 +4,00

MANGELS INDLPN 6,68 +9,15 +0,56

BTGP BANCO UNT N2 30,25 −11,68 −4,00

ALLIAR ON ES NM 10,68 −9,87 −1,17

WESTWING ON NM 0,580 −7,94 −0,050

NEOGRID ON NM 27,00 −7,66 −2,24

SANSUY PNA 4,30 −6,32 −0,29

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 44.705,53 -0,17

S&P 500 6.049,88 +0,05

NASDAQ Composite 19.480,91 +0,40

Nasdaq 100 21.229,316 +0,31

Euronext 100 1.447,77 +0,60

CAC 40 7.255,42 +0,26

Preço % Oscil.

IBOVESPA 0,68% / 126.083,79 / 848,25 / Volume: 21.822.260.210 / Negócios: 4.261.073
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Bovespa sobe 0,72%,
aos 126,1 mil pontos,
com Petrobras e bancos
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) subiu 0,72%
ontem, aos 126 139,20 pontos,
alternando perdas e ganhos
nas últimas quatro sessões: in-
tervalo dentro do qual tocou
os 124,6 mil pontos, na míni-
ma desde 28 de junho no fe-
chamento da quinta-feira pas-
sada, então no piso de cinco
meses. Ontem, o Índice Bo-
vespa (Ibovespa) oscilou dos
125.233,45 aos 126.417,20
pontos, saindo de abertura aos
125.235,46. O giro ficou em R$
21,8 bilhões na sessão. Na se-
mana e no mês, o Ibovespa so-
be 0,38%. No ano, cai 6%.

Destaque da agenda do-
méstica ontem, o PIB do tercei-
ro trimestre teve alta de 0,9%,
na margem, em leitura acima
do esperado para o período,
com mediana do Projeções
Broadcast a 0,8%. Assim, com
atividade acima do esperado,
tanto o câmbio como a curva
de juros operaram em alta pela
manhã A curva do DI manteve
a tendência até o fim do dia,
mas o câmbio se acomodou à
tarde, com o dólar à vista em
baixa de 0,16%, a R$ 6,0584, no
fechamento da sessão.

O desempenho de algumas
ações do setor bancário - seg-
mento que vem de perdas e
ontem contribuiu para o
avanço do Ibovespa, com des-
taque para Itaú (PN +1,12%) e

Banco do Brasil (ON +1,22%),
além de Santander (Unit
+2,39%, na máxima do dia no
fechamento).

Entre as blue chips, o dia foi
ao fim positivo para Petrobras
(ON +0,12%; PN +0,89%, no pi-
co da sessão no encerramen-
to) e negativo para Vale (ON -
0,76%, mínima do dia no fe-
chamento, a R$ 58,47). Na
ponta ganhadora do Ibovespa,
Brava (+9,05%), Caixa Seguri-
dade (+4,55%), Ambev
(+4,53%) e BRF (+4,48%). No
lado oposto, Petz (-4,09%),
Embraer (-2,66%), Eztec (-
2,53%) e LWSA (-2,51%).

DÓLAR 
Após cinco sessões conse-

cutivas de alta, o dólar à vista
fechou em leve queda no mer-
cado doméstico ontem, mas
se manteve acima da linha de
R$ 6,00. Embora com algumas
trocas de sinal, a divisa ope-
rou em terreno positivo na
maior parte do dia, firmando-
se em baixa apenas na última
hora de negócios, quando su-
giram notícias positivas no
front fiscal.

Com mínima a R$ 6,032 e
máxima a R$ 6,0954, o dólar à
vista fechou em baixa de
0,16%, cotado a R$ 6,0584,
após ter acumulado valoriza-
ção de 4,5% nas cinco sessões
anteriores e renovado pico no-
minal histórico nos últimos
quatro pregões. 
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OUTUBRO

Superávit primário atinge 
2o maior valor da história 
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

E
m um mês tradicional-
mente de forte entrada
de recursos no caixa do

governo, as contas públicas sur-
preenderam. Em outubro, as
contas do governo central (Te-
souro Nacional, Previdência So-
cial e Banco Central) registra-
ram superávit primário de R$
40,811 bilhões. O valor repre-
senta aumento real (acima da
inflação) de 114,9% em relação
ao mesmo mês do ano passado,
quando o superávit tinha atingi-
do R$ 18,124 bilhões.  

Esse é o segundo melhor su-
perávit para meses de outubro
desde o início da série histórica,
em 1997. O valor só perde para
outubro de 2016, quando o re-
sultado positivo tinha ficado em
R$ 40,872 bilhões, motivado pe-
la repatriação de recursos do ex-
terior naquele ano.

O resultado veio melhor que
o esperado pelas instituições fi-
nanceiras. Segundo a pesquisa
Prisma Fiscal, divulgada todos
os meses pelo Ministério da Fa-
zenda, os analistas de mercado
esperavam resultado positivo de
R$ 32 bilhões em outubro. 

As contas do governo central
foram divulgadas com uma se-
mana de atraso por causa da
greve do Tesouro Nacional, que
acabou na sexta-feira passada.

Com o resultado positivo de
outubro, o rombo nas contas pú-
blicas ficou menor no acumula-
do do ano. Nos dez primeiros
meses de 2024, o governo central
registra déficit primário de R$
64,376 bilhões. No mesmo perío-
do do ano passado, havia déficit
primário de R$ 76,206 bilhões.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsiderando

o pagamento dos juros da dívida
pública.

A Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO) deste ano e o novo
arcabouço fiscal estabelecem
meta de déficit primário zero,
com margem de tolerância de
0,25 ponto percentual do Produ-
to Interno Bruto (PIB, soma dos
bens e serviços produzidos no
país) para cima ou para baixo,
para o governo central. No limi-
te inferior da meta, isso equivale
a déficit de até R$ 28,75 bilhões.

Na sexta-feira, a edição espe-
cial do Relatório de Avaliação de
Receitas e Despesas projetou
déficit primário de R$ 64,426 bi-
lhões para o governo central, o
equivalente a um resultado ne-
gativo de 0,56% do PIB. A conta,
no entanto, inclui gastos fora do
arcabouço fiscal, como o paga-
mento de precatórios e os crédi-
tos extraordinários para recons-
truir o Rio Grande do Sul e com-
bater incêndios florestais.

Ao considerar apenas os gas-
tos dentro do arcabouço, a pre-
visão de déficit primário cai para
R$ 27,747 bilhões, dentro da
margem de tolerância de R$
28,75 bilhões. O resultado deste
ano está sendo ajudado pelas
receitas extraordinárias da taxa-
ção dos fundos exclusivos, da
reoneração dos combustíveis e
do crescimento econômico, que
se reflete no pagamento de mais
tributos.

RECEITAS
Na comparação com outubro

do ano passado, as receitas subi-
ram, mas as despesas caíram se
descontada a inflação. No mês
retrasado, as receitas líquidas
subiram 16,2% em valores no-
minais. Descontada a inflação
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA), a

alta chega a 10,9%. No mesmo
período, as despesas totais subi-
ram 4% em valores nominais,
mas recuaram 0,7% após des-
contar a inflação.

O superávit primário foi im-
pulsionado pela arrecadação fe-
deral recorde em outubro. Se
considerar apenas as receitas
administradas (relativas ao pa-
gamento de tributos), houve al-
ta de 14,5% em outubro na com-
paração com o mesmo mês do
ano passado, já descontada a
inflação.

Os principais destaques foram
o aumento da Contribuição para
o Financiamento da Seguridade
Social (Cofins), decorrente da re-
composição de tributos sobre os
combustíveis e da recuperação
da economia, e o aumento na ar-
recadação do Imposto de Renda
Retido na Fonte, por causa da tri-
butação sobre os fundos exclusi-
vos, que entrou em vigor no fim
do ano passado. A alta do lucro
trimestral de empresas, princi-
palmente financeiras, também
beneficiou o caixa do Tesouro.

As receitas não administra-
das pela Receita Federal subi-
ram 5,9% acima da inflação na
mesma comparação, puxadas
pela transferência de R$ 6,2 bi-
lhões de depósitos judiciais da
Caixa Econômica Federal para o
Tesouro Nacional. Essa alta
compensou a queda de R$ 2,158
bilhões nos royalties, decorrente
da queda do petróleo no merca-
do internacional.

DESPESAS
Quanto aos gastos, o princi-

pal fator de alta foi com a Previ-
dência Social, que subiu 3,8%
acima da inflação, devido ao au-
mento do número de beneficiá-
rios e à política de valorização
do salário mínimo. Os gastos

com o Benefício de Prestação
Continuada (BPC) saltaram
14,2% acima da inflação, pelos
mesmos motivos.

Por causa da revisão de ca-
dastros do Bolsa Família, os gas-
tos com despesas obrigatórias
com controle de fluxo (que en-
globa os programas sociais) caí-
ram 3,6% em outubro, desconta-
da a inflação na comparação
com o mesmo mês do ano passa-
do. Também subiram gastos
com créditos extraordinários (R$
1,1 bilhão acima da inflação),
impulsionados pela reconstru-
ção do Rio Grande do Sul.

Os gastos discricionários
(não obrigatórios) caíram R$
5,99 bilhões descontada a infla-
ção. Desse total, reflexo dos blo-
queios no Orçamento em vigor
desde julho. As maiores quedas,
em valores corrigidos pela infla-
ção, foram observadas nas des-
pesas com saúde (R$ 2,4 bi-
lhões) e defesa (R$ 1,1 bilhão).

Os gastos com o funcionalis-
mo federal cresceram R$ 2,84 bi-
lhões (1%), descontada a infla-
ção nos dez primeiros meses do
ano em relação ao mesmo pe-
ríodo do ano passado. A alta foi
compensada pela quitação de
precatórios no início do ano, o
que diminuiu em 48,2%, des-
contada a inflação, o pagamento
de sentenças judiciais.

Quanto aos investimentos
(obras públicas e compra de
equipamentos), o total nos dez
primeiros meses do ano somou
R$ 58,304 bilhões. O valor repre-
senta alta de 9,1% acima do IPCA
em relação ao mesmo período de
2023. Nos últimos meses, essa
despesa tem alternado momen-
tos de crescimento e de queda,
descontada a inflação. O Tesouro
atribui a volatilidade ao ritmo va-
riável no fluxo de obras públicas.

MERCADOS

CVM condena João Guerra, 
ex-diretor de RI da Americanas 
CAROLINA MAINGUÉ PIRES/AE

A Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM) decidiu pela conde-
nação do ex-diretor de Relações
com Investidores da Americanas,
João Guerra, por não ter divulga-
do de maneira proativa informa-
ções relevantes relacionadas às
inconsistências contábeis encon-
tradas na companhia e anuncia-
das no dia 11 de janeiro de 2023. 

No entendimento do colegia-
do, as explicações dadas pelo

presidente Sérgio Rial em live
realizada no dia seguinte, 12,
deveriam ter sido publicizadas a
todo o mercado pelo departa-
mento de Relações com Investi-
dores, e não abordadas em tele-
conferência com limite de es-
pectadores.

A decisão de condenar João
Guerra foi unânime. Por maio-
ria, a multa estipulada foi de R$
340 mil. O diretor João Accioly
votou por aplicar somente uma
advertência, mas foi vencido pe-

los demais.
A participação de Rial na live

ocorreu após ele já ter renuncia-
do, um dia antes, ao cargo de
presidente. De acordo com o re-
latório do diretor da CVM Da-
niel Maeda, o conselho de admi-
nistração da Americanas no-
meou interinamente João Guer-
ra para as funções de diretor-
presidente e diretor de Relações
com Investidores.

Segundo Maeda, a teleconfe-
rência do dia 12 foi assistida por

MULTA DE R$ 340 MIL

Faturamento do setor de franquias
sobe 12,1% no terceiro trimestre
BRUNO BOCCHINI/ABRASIL

O setor de franquias obteve,
no terceiro trimestre deste ano,
receita de R$ 70,2 bilhões, com
faturamento 12,9% superior ao
período de julho, agosto e se-
tembro de 2023. Os dados, divul-
gados ontem, são da Associação
Brasileira de Franchising (ABF).  

O faturamento cresceu em
todos os 12 segmentos pesqui-
sados pela associação, com des-
taque para entretenimento e la-
zer (elevação de 15,3%); alimen-
tação e food service (14%) e lim-
peza e conservação (13%).

“A melhora de indicadores
econômicos, como a alta do ín-
dice de confiança dos consumi-

dores, do emprego e da massa
salarial recorde e a desacelera-
ção da inflação (medida pela
Fundação Getulio Vargas (FGV))
contribuíram para que o sistema
de franquias registrasse cresci-
mento de 12,1% em sua receita
no terceiro trimestre comparado
a igual período do ano passado”,
destacou a ABF, em nota.

No acumulado de 12 meses, o
crescimento do setor foi de
14,4%, passando de R$ 231,5 bi-
lhões para R$ 264,8 bilhões.

A pesquisa da ABF contou
com uma base amostral com
400 redes entrevistadas, que re-
presentam aproximadamente
40% do faturamento e 31% das
operações de franquias.

BALANÇO

Justiça livra União de
participar de processo
contra Petrobras

LAVA JATO

LAVÍNIA KAUCZ/AE

O Tribunal Regional Fede-
ral da 3ª Região (TRF3) deso-
brigou a União de participar de
arbitragem em processo sobre
supostos prejuízos causados à
Petrobras no âmbito da Opera-
ção Lava Jato. Com isso, o ente
federal foi excluído do proces-
so que pode gerar uma conde-
nação de até R$ 166 bilhões. O
Tribunal entendeu que a
União não está submetida ao
dispositivo do Estatuto Social
da empresa.

A decisão foi tomada após
um acionista minoritário da
Petrobras buscar a arbitragem

para responsabilizar a União,
que é acionista controladora,
por supostos prejuízos causa-
dos à empresa no esquema de
corrupção investigado pela
Operação Lava Jato. A decisão
do TRF3 confirma sentença de
primeira instância que já havia
sido favorável à União.

A tese da Advocacia-Geral
da União (AGU), acolhida pelo
Tribunal, é que a União não es-
tá sujeita ao processo de arbi-
tragem porque não está vincu-
lada à cláusula compromissó-
ria prevista no Estatuto Social
da Petrobras. Por isso, somen-
te o Judiciário teria competên-
cia para analisar o conflito.

Iberdrola disse a Lula
que investirá R$ 40 bi
no Brasil até 2028

ENERGIA

CAIO SPECHOTO/AE

O presidente-executivo da
Iberdrola, Ignácio Galán, e o
CEO da Neoenergia, Eduardo
Capelastegui,  disseram ao
presidente Luiz Inácio Lula
da Silva que haverá investi-
mento de R$ 40 bilhões no
Brasil entre 2024 e 2028. Os
investimentos devem ser fei-
tos por meio da Neonergia,

subsidiária da empresa espa-
nhola no País.

A informação foi divulgada
em nota pela assessoria de im-
prensa do Palácio do Planalto.
A reunião entre Lula e os em-
presários foi realizada na ma-
nhã desta terça-feira na sede
do governo. Também partici-
param os ministros Rui Costa
(Casa Civil) e Alexandre Silvei-
ra (Minas e Energia).

Guerra, a quem "cabia velar pelo
controle dessas informações, o
que poderia ser feito de forma
prévia, verificando com Rial o
que seria dito na tele". Em últi-
mo caso, disse Maeda, o novo di-
retor de Relações com Investido-
res deveria interromper a video-
conferência para garantir a iso-
nomia das informações que ex-
trapolavam aquelas divulgadas
no fato relevante do dia anterior.

A advogada de Guerra, Maria
Lucia Cantidiano, disse durante
o julgamento que o executivo já
estava na Americanas há mais
de 30 anos, porém que foi dire-
tor estatutário por "período
muito curto de tempo" e que, na
época dos fatos, era diretor de
Recursos Humanos. "Ele nem
sentava perto dos diretores exe-
cutivos", falou
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IBGE

Economia cresce 0,9% no
terceiro trimestre de 2024
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

A
economia cresceu
0,9% na passagem do
segundo para o ter-

ceiro trimestre do ano, empurra-
da pela indústria e pelo setor de
serviços, na 13ª expansão conse-
cutiva. Em relação ao terceiro tri-
mestre de 2023, o Produto Inter-
no Bruto (PIB, conjunto de todos
os bens e serviços produzidos no
país) apresentou alta de 4%.  

No acumulado de quatro tri-
mestres, o crescimento da eco-
nomia do país soma 3,1%. Os
dados foram divulgados ontem,
pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Em
valores correntes, o PIB chega a
R$ 3 trilhões de reais.

Em um recorte setorial, os
serviços e a indústria cresceram
0,9% e 0,6% respectivamente, na
passagem do segundo para o
terceiro trimestre. Já a agrope-
cuária foi o único setor que re-
gistrou queda, de 0,9%.

Com os resultados divulga-
dos, o PIB e o setor de serviços
renovam patamares recordes.
Por outro lado, a indústria se en-
contra 4,7% abaixo do pico, al-
cançado no 3º trimestre de 2013.

A alta de 0,9% no trimestre fi-
cou abaixo do crescimento de
1,4% apurado na passagem do
primeiro para o segundo trimes-
tre de 2024.

EMPREGO E RENDA
A coordenadora de Contas

Nacionais do IBGE, Rebeca Pa-
lis, atribui o resultado positivo
do trimestre a fatores relaciona-
dos a emprego e renda.

“A gente continua com vários

efeitos positivos, como o merca-
do de trabalho, a inflação está
acima da meta, mas não está em
níveis altíssimos, e o governo
continua com a política de
transferência de renda”, enu-
mera, lembrando que a taxa de
desocupação atingiu patamares
mínimos historicamente.

Palis pondera que a desacele-
ração frente o crescimento apu-
rado no segundo trimestre (1,4%
para 0,9%) não é ainda impacto
do aumento, em setembro, da
taxa básica de juros, por parte
do Comitê de Política Monetária
(Copom), passando de 10,5%
para 10,75% ao ano.

“Demora um tempo para ter
um efeito maior sobre a ativida-
de economia. O terceiro trimes-
tre não tem tanto esse impacto,
apesar de o juro estar em um pa-
tamar elevado”, diz.

Ela acrescenta que a base de
comparação é alta, o que faz
com que aumentos sejam me-
nos expressivos.

Nas atividades de serviços –
setor com maior participação no
PIB - as altas ficaram por conta
de Informação e comunicação
(2,1%); outras atividades de ser-
viços (1,7%); atividades finan-
ceiras, de seguros e serviços re-
lacionados (1,5%); atividades
imobiliárias (1%); comércio
(0,8%); transporte, armazena-
gem e correio (0,6%) e adminis-
tração, defesa, saúde e educação
públicas e seguridade social
(0,5%).

Na indústria, houve alta de
1,3% nas indústrias de transfor-
mação - seguimento que trans-
forma matéria-prima em um
produto final ou intermediário,
que vai ser novamente modifi-

cado por outra indústria. Em
contrapartida, caíram constru-
ção (-1,7%); eletricidade e gás,
água, esgoto, atividades de ges-
tão de resíduos (-1,4%) e indús-
trias extrativas (-0,3%).

Os técnicos do IBGE calcula-
ram que o investimento no ter-
ceiro trimestre, chamado de for-
mação bruta de capital fixo,
cresceu 2,1% em relação ao tri-
mestre imediatamente anterior.
Os consumos das famílias
(1,5%) e do governo (0,8%) tam-
bém tiveram expansão.

As exportações apresentaram
queda de 0,6%, enquanto as im-
portações cresceram 1%.

ALTAS SEGUIDAS
Na comparação com o tercei-

ro trimestre de 2023, a alta de 4%
é a 15ª seguida. Na base compa-
rativa, os serviços tiveram nova-
mente maior expansão, de 4,1%,
com destaque para a alta de in-
formação e comunicação (7,8%)
e outras atividades de serviços
(6,4%).

A indústria cresceu 3,6%,
com destaque para construção
(5,7%) e indústrias de transfor-
mação (4,2%), que foi influen-
ciada, principalmente, pela fa-
bricação de veículos automoto-
res; outros equipamentos de
transporte; móveis e produtos
químicos.

A agropecuária recuou 0,8%.
De acordo com o comunicado
do IBGE, “alguns produtos, cu-
jas safras são significativas no
terceiro trimestre, apresenta-
ram queda na estimativa de
produção anual e perda de pro-
dutividade, como cana (-1,2%),
milho (-11,9%) e laranja (-
14,9%)”.

O instituto contextualiza que
esses recuos apagaram o bom de-
semprenho de culturas como al-
godão (14,5%), trigo (5,3%) e café
(0,3%), que também possuem sa-
fras relevantes no período.

“Já era de se esperar, desde o
começo do ano, e esse compor-
tamento, ao longo do tempo, foi
piorando, muito por conta das
questões climáticas da seca, que
têm acontecido no Brasil”, diz
Rebeca Palis.

O IBGE destaca que a melho-
ra no mercado de trabalho, que
se reflete no aumento da massa
salarial, e programas de transfe-
rência de renda, como o Bolsa
Família, colaboraram para o
consumo das famílias crescer
5,5% na comparação com o ter-
ceiro trimestre de 2023 – 14º tri-
mestre seguido de alta.

Na mesma comparação, a
despesa do governo cresceu
1,3%.

A taxa de investimento no
terceiro trimestre de 2024 foi de
17,6%, o que representa um
crescimento em relação à obser-
vada no mesmo período do ano
anterior (16,4%).

ACUMULADO DO ANO
No acumulado do ano até o

terceiro trimestre de 2024, o PIB
cresceu 3,3% em relação a igual
período de 2023. Nessa compa-
ração, a agropecuária (-3,5%)
caiu, enquanto a indústria
(3,5%) e os serviços (3,8%) apre-
sentaram expansão.

REVISÃO PARA CIMA
O IBGE informou também

que o PIB de 2023, anteriormen-
te um crescimento de 2,9%, foi
revisto para 3,2%.

Iberdrola disse a Lula que investirá
R$ 40 bilhões no Brasil até 2028
CAIO SPECHOTO/AE

O presidente-executivo da
Iberdrola, Ignácio Galán, e o
CEO da Neoenergia, Eduardo
C a p e l a s t e g u i ,  d i s s e r a m  a o

presidente Luiz Inácio Lula da
Silva que haverá investimento
de R$ 40 bilhões no Brasil en-
t r e  2 0 2 4  e  2 0 2 8 .  O s  i n v e s t i -
mentos devem ser feitos por
meio da Neonergia, subsidiá-

ria da empresa espanhola no
País.

A informação foi divulgada
em nota pela assessoria de im-
prensa do Palácio do Planalto. A
reunião entre Lula e os empre-

sários foi realizada na manhã
desta terça-feira na sede do go-
verno. Também participaram os
ministros Rui Costa (Casa Civil)
e Alexandre Silveira (Minas e
Energia).

SECOM

Entidades comemoram PIB mas
alertam para pressão inflacionária

O crescimento do setor de
serviços (0,9%), da indústria
(0,6%), e da agropecuária (0,9%)
foram aspectos positivos apon-
tados por entidades empresa-
riais do país diante do anúncio
de crescimento do Produto In-
terno Bruto (PIB), em 0,9% no
trimestre, feito ontem pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).  

As federações da indústria de
São Paulo (Fiesp) e do Rio de Ja-
neiro (Firjan), assim como a Fe-
deração Nacional dos Bancos
(Febraban), divulgaram notas à
imprensa nas quais citam como
relevantes o crescimento, desta-
caram os vários setores da eco-
nomia em crescimento – de-
manda doméstica, dinamismo

do mercado de trabalho e cres-
cimento do crédito.

“Outro fator importante que
contribuiu para o último PIB tri-
mestral foram os investimentos,
que mostram recuperação ao
longo do ano. Com isso, a rela-
ção investimentos/PIB também
segue em trajetória de alta”, res-
saltou, em nota, Isaac Sidney, o
presidente da Febraban.

A Firjan citou a quarta alta
consecutiva do investimento
(+2,1%), o que eleva a taxa para
17,6% do PIB. “No entanto, a fe-
deração pontua que essa taxa
permanece abaixo dos 21% ob-
servados entre 2010 e 2013, bem
como da média dos países emer-
gentes, de 32%, revelando que o
Brasil ainda precisa sustentar es-

se nível de crescimento por um
longo período até atingir o pata-
mar registrado em 2013”, alerta a
entidade do Rio de Janeiro.

Apesar do destaque ao qua-
dro positivo, a Fiesp aponta que
o cenário atual aponta para uma
desaceleração do ritmo de cres-
cimento da economia brasileira
em 2025. “O maior aperto das
condições financeiras somado
ao menor impulso fiscal à frente
e ao cenário externo mais desa-
fiador tende a limitar o ritmo de
expansão da atividade, sobretu-
do dos setores mais cíclicos”.

A Febraban vai na linha das
demais no que se refere ao futu-
ro. Para a federação dos bancos,
é necessário começar a olhar
para 2025 com mais atenção. “A

demanda privada doméstica
tem crescido a um ritmo muito
intenso, com alta acumulada
em torno de 5,5% no ano. Com
isso, temos visto o aumento das
pressões inflacionárias (com
números críticos em alguns seg-
mentos no atacado, especial-
mente na parte de alimentos)”.

E conclui que: “Além disso, o
país precisa continuar ambicio-
nando um plano crível e consis-
tente de contenção dos gastos
públicos. E precisamos criar as
condições para que o Banco
Central não precise, por tempo
indefinido, aumentar os juros
para nível ainda mais elevado, o
que poderia inibir esse processo
de crescimento econômico e de
retomada dos investimentos”.

PMS levou a revisão
do PIB de 2023, que
passou de 2,9% a 3,2%

SERVIÇOS

DANIELA AMORIM E 
GABRIEL VASCONCELOS/AE

O Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE)
revisou o Produto Interno
Bruto (PIB) de 2023 ante 2022,
que passou de alta de 2,9% pa-
ra aumento de 3,2%. Os dados
foram divulgados pelo IBGE,
que anunciou ontem, os resul-
tados das Contas Nacionais
Trimestrais referentes ao ter-
ceiro trimestre de 2024.

"Na divulgação do terceiro
trimestre das Contas Nacio-
nais Trimestrais, o IBGE tem a
rotina de realizar uma revisão
mais abrangente que incorpo-
ra os novos pesos das Contas
Nacionais Anuais de dois anos
antes. Porém, em virtude do
projeto de mudança do ano
base do Sistema de Contas de
2010 para 2021, houve um tra-
balho adicional levando à de-
finição de um período de tran-
sição em que a divulgação da
série anual é suspensa tempo-
rariamente. Sendo assim, os
resultados apresentados tra-
zem revisões referentes a 2023
e 2024, por conta das modifi-
cações nos dados primários",
justificou o IBGE.

Segundo Rebeca Palis,
coordenadora de Contas Na-
cionais do IBGE, a principal
diferença foi a manutenção
dos pesos das atividades nas
contas trimestrais, em vez de
incorporação das novas infor-
mações definitivas com os pe-
sos das contas anuais.

"Não pegamos o peso da
conta anual, que é mais aber-
to, mantivemos o peso das
contas trimestrais", explicou
Palis.

Sob a ótica da oferta, o PIB
da Agropecuária de 2023 foi
revisto de aumento de 15,1%
para 16,3%; o da Indústria pas-
sou de alta de 1,6% para 1,7%;
e o de Serviços saiu de eleva-
ção de 2,4% para 2,8%.

Pelo lado da demanda, a ta-
xa do consumo das famílias
em 2023 passou de aumento
de 3,1% para 3,2%; o consumo
do governo, de elevação de
1,7% para 3,8%; a Formação
Bruta de Capital Fixo manteve
a queda de 3,0%; as exporta-
ções, de alta de 9,1% para
8,9%; e as importações perma-
neceram com queda de 1,2%.

A revisão na série da Pes-
quisa Mensal de Serviços
(PMS), devido a uma empresa
informante que reportou re-
ceita muito superior ao infor-
mado, levou a um reajuste
maior também da série do
Produto Interno Bruto de
2023.

"A revisão da PMS levou a
uma revisão maior do PIB de
2023. A revisão da PMS ocor-
reu principalmente em servi-
ços profissionais, foi incorpo-
rada em toda a série do PIB de
2023", contou Palis.

Houve revisões significati-
vas também do desempenho
da Administração pública e da
Agropecuária. Segundo Palis,
revisões mais consistentes na
Agropecuária são naturais, e
costumam correr por conta da
incorporação de mais infor-
mações anuais da área.

Quanto às revisões trimes-
trais no ano de 2024, a alta
maior nos serviços por conta
do ajuste da PMS foi compen-
sada por uma queda maior na
agropecuária, ressaltou Palis.

Banco Central e CVM          
publicam resolução sobre
aplicações de estrangeiros 

MERCADO FINANCEIRO

CÍCERO COTRIM/AE

O Banco Central e a Comis-
são de Valores Mobiliários
(CVM) publicaram ontem,
uma resolução conjunta para
regulamentar fluxos, estoques,
prestação de informações e re-
gistro de investidores estran-
geiros nos mercados financei-
ros e de valores mobiliários do
Brasil. A medida entra em vi-
gor em 1º de janeiro.

A autoridade monetária
afirmou, por meio de nota, que
o texto deve resultar em "maior
atratividade, redução de custos
de observância e impactos po-
sitivos no ambiente de negó-
cios e na permanência desses
investimentos no Brasil." A re-
gulamentação levou em conta
168 sugestões de 19 participan-
tes de uma consulta pública.

Segundo o BC, a regulação
simplifica procedimentos para
pessoas naturais estrangeiras.
Também simplifica a obriga-
ção de constituição de custo-
diante antes do início das ope-
rações. Além disso, facilita
aplicações via conta de não-re-

sidente e conta de pagamento
pré-paga, mantendo requeri-
mentos de constituição de re-
presentante e registro na CVM
apenas para aplicações de pes-
soa jurídica não residente em
valores mobiliários.

As mudanças também in-
cluem o fim do Registro Regu-
latório Eletrônico Módulo
Portfólio (RDE-Portfólio),
além da expansão de ativos
elegíveis a lastro de Depositary
Receipts (DRs). "A medida per-
mite a ampliação das possibili-
dades de captação de recursos
de não residentes por meio da
emissão de Depositary Re-
ceipts no exterior (como ADRs
ou GDRs)", diz a nota do BC.

A regulação ainda terminou
com a necessidade de opera-
ções de câmbio e transferên-
cias internacionais em reais si-
multâneas em caráter obriga-
tório. Também aumentou a
possibilidade de recebimento
no exterior de valores dos in-
vestidores não residentes refe-
rentes a aplicações em ajustes
e liquidação no País de deriva-
tivos agropecuários no País.

Nota
MICROSOFT ENFRENTA PROCESSO ANTITRUSTE DE £1
BILHÃO SOBRE SERVIÇO EM NUVEM NO REINO UNIDO

A Microsoft enfrenta uma disputa de 1 bilhão de libras (US$ 1,27
bilhão) no Reino Unido sobre a forma como cobra dos clientes
que compram serviços de software em nuvem rivais ao Azure. A
ação judicial, movida em nome de várias partes pela empresa
especializada em litígios Scott+Scott, alega que a Microsoft está
aproveitando seu domínio em sistemas operacionais de
computador indispensáveis e cobrando injustamente mais dos
clientes empresariais que compram o Windows Server e o utilizam

com as plataformas de nuvem dos principais rivais dos
gigantes da tecnologia. De acordo com a empresa, a
Microsoft está "punindo empresas e organizações do Reino
Unido por usarem Google, Amazon e Alibaba para
computação em nuvem, forçando-as a pagar mais dinheiro
pelo Windows Server". Maria Luisa Stasi, a principal
representante das empresas e organizações do Reino Unido
que supostamente foram cobradas a mais, disse que a
abordagem da Microsoft restringe a concorrência no setor ao
direcionar os clientes para o Azure, o serviço de computação
em nuvem da própria empresa.
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VIOLÊNCIA FARDADA

Homem é jogado de ponte
durante abordagem policial 
E

m 24 horas, dois aconte-
cimentos graves envol-
vendo violência policial

foram registrados em São Pau-
lo. No primeiro, um policial mi-
litar (PM) jogou um homem de
uma ponte, na Cidade Adhe-
mar, na zona sul da capital. No
outro caso, um PM, que estava
de folga, matou, com tiros nas
costas, um rapaz de 26 anos que
havia furtado um mercado, no
Jardim Prudência, também na
zona sul.  

As ocorrências levaram o se-
cretário de Segurança Pública
do Estado, Guilherme Derrite,
a divulgar nota nas redes so-
ciais afirmando que anos de le-
gado da PM não podem ser
manchados por condutas anti-
profissionais. "Policial não ati-
ra pelas costas em um furto
sem ameaça à vida e não arre-
messa ninguém pelo muro. Pe-
los bons policiais que não de-
vem carregar fardo de irres-
ponsabilidade de alguns, have-
rá severa punição”.

O governador Tarcísio de
Freitas também se manifestou
nas redes sociais, afirmando que
o caso será “rigorosamente” in-
vestigado e punido.

No caso do homem jogado da
ponte, a Secretaria de Segurança
Pública (SSP) informou que dois
sargentos e 11 cabos e soldados
serão afastados das ruas até o

fim das investigações. Todos
pertencem ao 24º Batalhão da
PM, em Diadema, na região me-
tropolitana da capital. “A insti-
tuição repudia veementemente
a conduta ilegal e instaurou um
inquérito para apurar os fatos e
responsabilizar todos os agen-
tes. A Polícia Militar reitera seu
compromisso com a legalidade
e não tolera desvios de condu-
ta”, comunicou, em nota, a se-
cretaria.

O caso aconteceu na madru-
gada de segunda-feira passada
durante uma abordagem. Os
policiais teriam dado ordem
para que duas pessoas em uma
motocicleta parassem para ave-
riguação. Como a dupla se re-
cusou a parar, iniciou-se uma
perseguição na qual um rapaz
foi detido e o outro, jogado da
ponte.

Conforme o rapaz levado pa-
ra a delegacia, o homem jogado
da ponte estaria vivo, mas não
foi localizado ainda pela Corre-
gedoria da Polícia Militar. Todos
os policiais usavam câmeras
corporais, cujas imagens serão
utilizadas nas averiguações so-
bre a ação.

MATERIAL DE LIMPEZA
No outro caso, Gabriel Renan

da Silva Soares, de 26 anos, foi
morto por 11 disparos feitos por
um policial militar que estava de

folga. Soares havia furtado pro-
dutos de limpeza em um super-
mercado no Jardim Prudência,
escorregou na fuga e foi balea-
do. O PM Vinícius de Lima Britto
alegou ter atirado em legítima
defesa. Também neste caso, o
policial foi afastado das funções
até que as investigações sobre
seu procedimento sejam con-
cluídas.

A Secretaria de Segurança
Pública de São Paulo informou
que parentes da vítima foram
ouvidos e que diligências estão
em andamento para identificar
e qualificar a testemunha que
esbarrou na vítima durante sua
fuga do supermercado, momen-
tos antes de ser atingido pelos ti-
ros. A Polícia Militar acompa-
nha as investigações, prestando
apoio à Polícia Civil.

A nota diz ainda que, se as
apurações apontarem para a
responsabilização criminal do
policial militar, medidas admi-
nistrativas serão adotadas, in-
cluindo a possibilidade de pro-
cesso disciplinar que poderá re-
sultar na sua exclusão da Insti-
tuição.

OUVIDORIA
A Ouvidoria da Polícia de

São Paulo também se manifes-
tou e, em nota, criticou a con-
duta dos policiais e cobrou pro-
vidências.

Os principais trechos da nota,
assinada pelo ouvidor Claudio
Silva, são os seguintes:

“O primeiro caso, já tratado
por esta Ouvidoria, sobre a mor-
te de Gabriel Renan da Silva
Soares no estacionamento do
Oxxo no Jardim Prudência, na
Zona Sul da capital, em 3 de no-
vembro, desmonta a versão ofi-
cial com os vídeos mostrando o
jovem negro sendo executado
com 11 tiros pelas costas por po-
licial militar supostamente de
folga, mas que evidentemente
poderia estar ali em “bico” não
oficial, o que é proibido. As in-
vestigações nos dirão o que o
policial efetivamente fazia na-
quele local.”

“No segundo caso, imagens
mostram um policial militar jo-
gando um homem do alto de
uma ponte na zona Sul em São
Paulo na madrugada desta se-
gunda-feira. Os demais PMs
presentes na ocorrência, que
poderiam atuar para que o inex-
plicável gesto não ocorresse, na-
da fazem no entanto.”

“Os dois casos, com desfe-
chos tristes e evitáveis, são elo-
quentes quanto ao descontrole
da tropa, aliado à sensação de
impunidade que reveste esses
agentes – resta perguntar quem
a outorgou, pois sabe-se que na
PM a hierarquia é o principal
dogma.”

Aviões da Latam colidem durante
manobra no pátio de Congonhas
GIOVANNA CASTRO/AE

Um avião da Latam colidiu
com outro da mesma compa-
nhia aérea ontem, durante ma-
nobra no pátio do aeroporto de
Congonhas, na zona sul de São
Paulo. Segundo a Latam, nin-
guém se feriu e as causas serão
investigadas. Os passageiros fo-
ram desembarcados e devem
ser realocados em outros voos,
já que as aeronaves foram enca-

minhadas para manutenção.
Um vídeo gravado pela cabine
de controle do aeroporto circula
nas redes sociais e mostra o mo-
mento do acidente.

Pelo vídeo, é possível ver que
uma das aeronaves estava esta-
cionada e a segunda se movia
transversalmente em sua dire-
ção O piloto do primeiro avião
chega a mover a aeronave mais
para a frente, provavelmente na
tentativa de evitar a colisão, mas

não foi suficiente. A asa do se-
gundo avião bate na cauda do
segundo

O modelo das aeronaves
não foram informados pela
companhia aérea, nem mesmo
o trajeto que elas deveriam fa-
zer. Em nota, a Latam apenas
confirmou o acidente e disse
que "o evento não colocou em
risco nenhum dos passageiros
e tr ipulantes de ambos os
aviões, que foram desembar-

cados normalmente e em total
segurança".

"As aeronaves foram encami-
nhadas para inspeções de ma-
nutenção e todos os clientes se-
rão reacomodados em outros
voos da companhia", afirmou a
companhia aérea. "A LATAM
colabora com as investigações
do CENIPA (Centro de Investi-
gação e Prevenção de Acidentes
Aeronáuticos) para o esclareci-
mento do evento."

AEROPORTO

Nota
PP ROMPE COM NUNES APÓS VEREADOR DO MDB
PEDIR CASSAÇÃO DA CHAPA DO PARTIDO EM SP

O vereador Major Palumbo, líder do PP na Câmara Municipal de
São Paulo, disse ontem, que o partido não faz mais parte da
base de apoio ao prefeito Ricardo Nunes (MDB). O motivo do
rompimento é uma ação do vereador Paulo Frange (MDB), do
mesmo partido de Nunes, que pediu à Justiça Eleitoral no
domingo passado, a impugnação da chapa de vereadores do PP
por fraude à cota de gênero. O PT também apresentou uma ação
idêntica. Secretário de Relações Institucionais da Prefeitura e
também presidente municipal do MDB, Enrico Misasi afirma que
ação protocolada por Frange foi uma "decisão individual" do
vereador e que ele não comunicou à sigla nem ao prefeito que
acionaria a Justiça. O PP dobrou de tamanho na última eleição e

terá quatro vereadores a partir de 2025. Além de Palumbo,
ocuparão uma cadeira no Legislativo paulistanos Janaína
Paschoal, Dr. Murillo Lima e Sargento Nantes. Se a Justiça
Eleitoral decidir cassar a chapa, um novo cálculo será feito para a
redistribuição das vagas para outros partidos. A medida tem
potencial para beneficiar Frange, que não conseguiu ser reeleito
para seu sétimo mandato, mas ficou como primeiro suplente do
MDB. "Vem aqui contar na minha cara, não tenho problema
nenhum de falar com ninguém. Agora, vocês querem tirar o
direito lícito e justo de quem concorreu ao pleito. O cara ganhou
no campo, nas quatro linhas, e agora querem ganhar no tapetão?
Não vão ganhar", disse Palumbo durante reunião do Colégio de
Líderes na tarde desta terça-feira. "O PP está saindo da base do
governo Não vamos tolerar esse tipo de política. Vocês [MDB]
estão juntos com o PT nessa. A ação é idêntica", finalizou.

Comandante-geral: 'Em 34 anos de
serviço não tinha visto algo parecido'

Comandante-geral da Polí-
cia Militar de São Paulo, o co-
ronel Cassio Araújo de Freitas,
disse ontem, em entrevista à
GloboNews, que em mais de
três décadas de serviço nunca
tinha visto uma cena tão cho-
cante quanto o caso do homem
que foi jogado da ponte por um
PM durante uma abordagem.
"Tenho 34 anos de serviço e
não tinha visto algo parecido
com isso", disse.

Ele afirmou que a ação foi
filmada pelas câmeras nas far-
das e  que as  imagens estão
sendo analisadas pela Corre-
gedoria. "Nessa operação nós
tínhamos 13 policiais, eles es-
tavam com as câmeras e essas

imagens estão sendo analisa-
das neste momento na nossa
Corregedoria."

O chefe da corporação, no
entanto, considera o erro co-
mo "individual" e nega que a
letalidade policial seja um pro-
blema sistêmico no Estado. A
PM paulista matou 496 pessoas
entre janeiro e  setembro,  o
maior  número desde 2020,
conforme dados da Secretaria
da Segurança Pública (SSP) do
Estado.

"Uma instituição com 90 mil
homens, que trabalha 24 horas
por dia, atendendo 30 milhões
de ocorrências, nós vamos ter,
sim, uma taxa de falha. Nós so-
mos seres humanos."

"Embora você tenha essa
percepção de que é sistêmico,
é pontual.  Se for  colocar na
ponta do lápis  o  número de
ocorrências que atendemos, o
número de confrontos que en-
frentamos, o número de pes-
soas que salvamos, você vai ver
que isso aí é uma taxa peque-
na. É claro, é uma taxa ruim,
que tem uma visibilidade por-
que chama muita a atenção. É
chocante ver uma cena como
essa", completou.

A Secretaria da Segurança
Pública diz investigar todas as
denúncias. No caso do rapaz
atirado da ponte, a gestão Tar-
císio de Freitas (Republicanos)
afastou os 13 agentes das ruas.

Segundo a Ouvidoria das Polí-
cias, a abordagem ocorreu na
segunda-feira,  2,  na Cidade
Ademar, zona sul da capital.

Durante a entrevista, o co-
mandante afirmou ainda que a
PM já apurava o caso antes das
imagens serem divulgadas nas
redes sociais. Os envolvidos já
foram ouvidos. O policial que
joga o rapaz prestou depoi-
mento na tarde desta terça à
Corregedoria.

O vídeo registra o momento
em que o policial levanta o ra-
paz pelas pernas e o joga do al-
to da ponte sobre um córrego.
Na sequência, o corpo de um
homem aparece boiando nas
águas do córrego.

PRIMAVERA: Nublado com chuva pela manhã. 
À tarde e à noite deve garoar.

Manhã Tarde Noite
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Cardeal Tempesta

O Ano Litúrgico
de 2025 – Ano
C: São Lucas

O ano litúrgico é uma maneira pela qual a Igreja organiza
e celebra os mistérios da fé cristã ao longo de um ciclo anual.
Ele é dividido em diferentes tempos e solenidades que aju-
dam os fiéis a meditar sobre a vida, morte e ressurreição de
Jesus Cristo. Cada ano é também marcado por leituras espe-
cíficas dos evangelhos, e em 2025, estaremos no Ciclo domi-
nical C, que é centrado no Evangelho de São Lucas.

Estrutura do Ano Litúrgico de 2025 – O ano litúrgico de
2025 seguirá a estrutura tradicional composta pelos princi-
pais tempos litúrgicos:
1. Advento – Tempo de preparação para o Natal.
2. Tempo do Natal – Celebração do nascimento de Jesus.
3. Tempo Comum – Reflete sobre a vida e os ensinamentos
de Jesus.
4. Quaresma – Período de penitência e preparação para a
Páscoa.
5. Tríduo Pascal – Celebração da Paixão, Morte e Ressurrei-
ção de Jesus.
6. Tempo Pascal – Comemora a ressurreição de Cristo e o
dom do Espírito Santo.
7. Segunda parte do Tempo Comum – Encerra o ano litúrgi-
co com a Solenidade de Cristo Rei.

Cada um desses tempos possui uma característica pró-
pria e permite uma experiência espiritual que conduz os
fiéis ao longo dos mistérios da salvação.

O Evangelho de Lucas no Ciclo C – O Ciclo C do ano li-
túrgico concentra-se principalmente nas leituras do Evan-
gelho de Lucas, um dos quatro evangelhos canônicos, co-
nhecido por seu foco na misericórdia de Deus, no cuidado
pelos pobres e marginalizados, e pela ação do Espírito San-
to. Lucas, que foi um médico gentio convertido ao cristianis-
mo, apresenta Jesus como o Salvador de toda a Humanida-
de, com uma mensagem inclusiva e universal. Sua obra é
muitas vezes chamada de o “Evangelho da Misericórdia”, e
é também o Evangelho que dá grande destaque às mulheres
e à oração.

Características do Evangelho de Lucas:
1. A Universalidade da Salvação: Lucas destaca que Jesus

veio para salvar toda a Humanidade, não apenas os judeus.
Isso se reflete em passagens como o Cântico de Simeão (Lu-
cas 2, 29-32), em que Simeão afirma que Jesus é "luz para
iluminar as nações". 2. Misericórdia e Perdão: Lucas contém
algumas das parábolas mais conhecidas e amadas da tradi-
ção cristã, como a Parábola do Filho Pródigo (Lucas 15, 11-
32) e a Parábola do Bom Samaritano (Lucas 10, 25-37). Am-
bas destacam o perdão de Deus e o chamado para a miseri-
córdia em nossas vidas.

3. Cuidado pelos pobres e marginalizados: O Evangelho
de Lucas dá atenção especial aos pobres, mulheres, pecado-
res e estrangeiros. Jesus é retratado frequentemente em
contato com aqueles que são excluídos da sociedade, e as
leituras do Ciclo C nos convidam a refletir sobre nosso com-
promisso com a justiça social e a caridade.

4. Ação do Espírito Santo e Oração: Lucas enfatiza a im-
portância da oração e o papel do Espírito Santo na vida de
Jesus e da Igreja. A vida de Jesus é marcada por momentos
de oração profunda, e a narrativa de Pentecostes (no Livro
dos Atos dos Apóstolos, que também foi escrito por Lucas)
mostra o Espírito Santo como a força unificadora e transfor-
madora da comunidade cristã.

O Advento e o Tempo do Natal
O Ano C de 2025 começará com o Advento, que vai de 30

de novembro de 2024 a 24 de dezembro de 2024. Esse perío-
do de quatro semanas é dedicado à preparação espiritual
para o Natal, o nascimento de Jesus. Durante o Advento, o
Evangelho de Lucas nos convida a refletir sobre a expectati-
va pela vinda do Salvador e sobre a necessidade de conver-
são e preparação. Uma das leituras principais durante este
tempo será o Cântico de Zacarias (Lucas 1, 68-79), que ex-
pressa a alegria pela vinda do Salvador e a libertação que ele
trará para o povo de Deus. O Advento termina na Vigília de
Natal, marcando o início do Tempo do Natal, que vai até o
dia 12 de janeiro de 2025, com a Festa do Batismo do Senhor.

O Tempo do Natal celebra o mistério da Encarnação –
Deus feito homem – e inclui importantes festas litúrgicas,
como a Solenidade de Maria, Mãe de Deus (1º de janeiro) e a
Epifania (6 de janeiro), que comemora a manifestação de Je-
sus às nações representadas pelos Magos.

Tempo Comum – Primeira Parte – Após o Batismo do
Senhor, inicia-se o Tempo Comum, que em 2025 irá de 13
de janeiro a 4 de fevereiro. Durante este tempo, a Igreja refle-
te sobre os primeiros atos públicos de Jesus e sobre sua mis-
são de pregar o Reino de Deus. As leituras de Lucas nesta
primeira fase do Tempo Comum destacarão os milagres e
ensinamentos de Jesus, especialmente seu chamado ao dis-
cipulado e ao arrependimento.

Quaresma – A Quaresma de 2025 começará em 5 de fe-
vereiro, com a Quarta-feira de Cinzas, e será um tempo de
penitência e reflexão, que culmina no Tríduo Pascal. A Qua-
resma é um período de 40 dias em que os fiéis são chamados
a praticar o jejum, a esmola e a oração, preparando-se para
o grande mistério da Páscoa.

O Evangelho de Lucas destaca durante a Quaresma te-
mas como o chamado à conversão, exemplificado na Pará-
bola do Filho Pródigo (Lucas 15), e a necessidade de viver
uma vida de misericórdia e caridade. A Quaresma também
nos convida a acompanhar Jesus em sua jornada para Jeru-
salém, onde ele sofrerá sua paixão e morte.

Tríduo Pascal e Tempo Pascal – O Tríduo Pascal, que
ocorre de 17 a 20 de abril de 2025, é o ponto culminante do
ano litúrgico. Ele começa com a Missa da Ceia do Senhor na
Quinta-feira Santa, seguida pela Sexta-feira da Paixão e cul-
minando na Vigília Pascal, na noite do Sábado Santo. Este é
o momento em que a Igreja celebra a Ressurreição de Jesus,
a vitória de Cristo sobre a morte e o pecado.

O Tempo Pascal, que se estende até o Pentecostes (8 de
junho de 2025), é um período de grande alegria e celebra-
ção. As leituras do Evangelho de Lucas durante este tempo
nos convidam a refletir sobre as aparições de Jesus ressusci-
tado e o envio do Espírito Santo sobre os apóstolos.

Tempo Comum – segunda parte – Após o Pentecostes, a
Igreja retorna ao Tempo Comum, que continuará até o final
do ano litúrgico. Em 2025, esta segunda parte do Tempo Co-
mum começará no dia 9 de junho e irá até o dia 29 de no-
vembro. 



CPI da venda de
sentenças trava com
108 assinaturas

CÂMARA

RAYSSA MOTTA/AE

Mais de um mês após apre-
sentar a proposta de instalação
de uma Comissão Parlamentar
de Inquérito (CPI) para inves-
tigar suposto esquema de ven-
da de sentenças em tribunais
estaduais, que alcança tam-
bém gabinetes de ministros de
tribunais superiores, o deputa-
do Alfredo Gaspar (União-AL)
ainda não conseguiu recolher
as assinaturas necessárias para
tirar a iniciativa do papel. Até
aqui, 108 deputados subscre-
veram o requerimento. São ne-
cessárias 171 assinaturas para
abrir a CPI.

Não há prazo para reunir o
quórum, mas a proposta vem
enfrentando resistência no
Congresso.

Deputados de direita e de
centro aderiram à proposta. A
dificuldade está em atrair ban-
cadas de Estados onde a Polícia
Federal começou a investigar
desembargadores, como Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul.

O deputado partiu para o
corpo a corpo com os colegas.
"Estamos buscando conscien-
tizar o parlamento sobre a im-
portância dessa CPI, pois fis-
calizar um poder vitalício não
é tarefa fácil, e muitos temem
retaliações", afirma Alfredo
Gaspar ao Estadão.

A última grande CPI do
Congresso que colocou pres-
são sobre o Poder Judiciário
ocorreu em 1999 na ressaca

das investigações sobre des-
vios milionários na constru-
ção do Fórum Trabalhista de
São Paulo. A CPI do Judiciário
levou à cassação do então se-
nador Luiz Estevão (DF) e tor-
nou conhecida a figura do juiz
Nicolau dos Santos Neto, o
"Juiz Lalau".

A proposta de uma nova co-
missão parlamentar para in-
vestigar corrupção nos tribu-
nais foi concebida após virem
a público suspeitas envolven-
do desembargadores de sete
Estados - Bahia, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul, Tocan-
tins, São Paulo, Espírito Santo
e Maranhão - e até assessores
de gabinetes de ministros do
Superior Tribunal de Justiça.

Com o avanço das investi-
gações, o Ministério Público
Federal fechou o primeiro
acordo de delação premiada
com uma desembargadora no
País. Além disso, magistrados
estão afastados e alguns são
até monitorados com tornoze-
leira eletrônica.

O requerimento da CPI afir-
ma que a instalação da comis-
são é necessária para restaurar
a confiança no Judiciário. "O
cenário atual do Judiciário
brasileiro tem sido seriamente
abalado por uma série de de-
núncias sobre a venda de sen-
tenças, o que tem comprome-
tido gravemente a confiança
da população nas instituições
que deveriam garantir a justi-
ça", diz a proposta.

SEGURANÇA PÚBLICA

Lewandowski: Brasil precisa
constitucionalizar o ‘Susp’
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL

O
ministro da Justiça e
Segurança Pública,
Ricardo Lewandows-

ki, disse ontem que chegou o
momento de o país constitucio-
nalizar o Sistema Único de Se-
gurança Pública (Susp). A pro-
posta elaborada pelo ministério
está sendo finalizada na Casa
Civil, para ser apresentada ao
Congresso Nacional nos próxi-
mos dias.  

Lewandowski foi ao Sena-
do, para audiência na Comis-
são de Segurança Pública. Ele
destacou que o crime organi-
zado se tornou um fenômeno
internacional e, em alguns ca-
sos, até transnacional, o que
reforça a necessidade de am-
pliar a integração das forças de
segurança nos mais diversos
âmbitos.

“Nós entendemos que che-
gou o momento de constitucio-
nalizarmos o Susp, um sistema
que foi criado pelo presidente
Michel Temer”, disse o ministro
ao lembrar que, em 2018, trami-
tou no Legislativo, sem qual-
quer contestação, a Lei Ordiná-
ria 13.675 que, além de criar o
Susp, estabeleceu as normas
que unificaram os fundos Na-
cional de Segurança Pública e o

Penitenciário.
Durante a audiência, Lewan-

dowski antecipou alguns deta-
lhes da proposta de atualização
dessa lei. Recentemente, o mes-
mo foi feito pelo presidente Luiz
Inácio Lula da Silva, em reunião
com governadores.

“O Susp visa dar protagonis-
mo um pouco maior a União, no
que diz respeito à coordenação
das ações de segurança e ao es-
tabelecimento de uma política
nacional de segurança, ouvindo
o Conselho Nacional de Segu-
rança Pública, que é integrado
por representante de estados e
municípios”, argumentou o mi-
nistro.

Segundo ele, com a PEC se-
rão estabelecidas diretrizes ge-
rais para matéria, de forma a
combinar as atuações de todas
as forças de segurança do país.
“É preciso que tenhamos uma
linguagem comum; uma meto-
dologia comum. Não é mais
possível que tenhamos 27 bole-
tins de ocorrência distintos; 27
tipos de mandado de prisão; 27
certidões de antecedência; 27
carteiras de identidade expedi-
das pela Secretaria de Seguran-
ça Pública. Precisamos de dados
coerentes e uniformes para fa-
zermos um planejamento na-
cional”.

PRF E PF
A ideia é, entre outros pontos,

atualizar a legislação, no sentido
de aumentar as atribuições da
Polícia Rodoviária Federal (PRF,
que passaria a se chamar Polícia
Ostensiva Federal) e da Polícia
Federal (PF).

Enquanto Polícia Ostensiva
Federal, a PRF ficaria responsá-
vel por patrulhar rodovias, fer-
rovias e hidrovias federais, além
de proteger bens, serviços e ins-
talações federais. Poderá tam-
bém prestar auxílio emergencial
e temporário às forças de segu-
rança estaduais ou distritais,
quando requerido por seus go-
vernadores.

“Vamos ampliar atribuições
da PRF que, por força da Consti-
tuição, está confinada às estra-
das da União mas que, de fato, já
atua como espécie de polícia os-
tensiva e de auxilio à forças de
segurança dos estados. Ela conta
com 13 mil agentes em treinados
e equipados para exercer com
bastante intensidade a sua voca-
ção viária. Ela deixaria de ser ex-
clusivamente rodoviária e passa-
ria a patrulhar também hidro-
vias e ferrovias”, acrescentou.

O ministro lembrou que já
existe uma previsão constitucio-
nal visando a criação de uma
policia ferroviária que jamais

saiu do papel. “Há, portanto,
uma omissão constitucional.
Em vez de criarmos uma nova
força, o que propomos é apro-
veitar uma força [policial] já
existente”, acrescentou.

No caso da Polícia Federal,
ela será destinada a apurar in-
frações penais contra a ordem
política e social ou em detri-
mento de bens, serviços e inte-
resses da União, inclusive em
matas, florestas, áreas de preser-
vação ou em unidades de con-
servação, bem como em entida-
des autárquicas e empresas pú-
blicas, além de  apurar infrações
cuja prática tenha repercussão
interestadual ou internacional –
algo que, segundo o ministro,
exige repressão uniforme.

“Estamos também explicitan-
do aquilo que a PF já faz. Além
das competências tradicionais,
ela também atuará na investiga-
ção de crimes, no que toca ma-
tas, florestas e reservas ambien-
tais brasileiras, além do comba-
te ao crime organizado das milí-
cias privadas, sempre que elas
tiverem uma atuação interesta-
dual ou transnacional, nos ter-
mos de uma lei a ser determina-
da pelo Congresso Nacional”,
disse o ministro ao se referir às
regras que determinarão as hi-
póteses de atuação da PF.

Senado aprova marco legal para
regulamentação dos bioinsumos
ISADORA DUARTE/AE

O Senado aprovou ontem, o
novo marco legal para regula-
mentação da produção, uso, re-
gistro, inspeção e comercializa-
ção de bioinsumos no País. O
projeto de lei 658/2021 foi apro-
vado na Câmara dos Deputados
na semana passada e agora se-
gue para sanção presidencial.
Com a votação, os senadores ar-
quivaram o projeto 3.668/2021,
do senador Jaques Wagner (PT-
BA) (foto) que tratava sobre o
mesmo tema e foi relator do PL
658/2021 no plenário do Senado.

O marco jurídico cria regras
para o uso e a comercialização de
bioinsumos para todos os siste-
mas de cultivo, incluindo o con-
vencional, o orgânico e o de base
agroecológica. A regulamenta-
ção será válida para todos os bio-
insumos utilizados na atividade
agropecuária, incluindo os bio-
estimulantes, biofertilizantes e
agentes biológicos de controle.

A normativa estabelece que
os bioinsumos produzidos ex-
clusivamente para uso próprio
serão isentos de registro, mas
sendo vedada a sua comerciali-
zação. Já para bioinsumos im-
portados ou produzidos nacio-
nalmente com fins comerciais, o
registro em órgão federal de de-
fesa agropecuária é obrigatório,
assim como o registro das biofá-
bricas, exportadores e comer-
ciantes dos produtos biológicos.

O projeto, que estava em de-
bate desde 2021, foi aprovado
após indústria, produtores e go-
verno chegarem a acordo quan-
to ao teor do substitutivo a ser
apreciado ainda na Câmara dos
Deputados. O texto teve apoio
ainda da Frente Parlamentar da
Agropecuária (FPA), que articu-
lou e coordenou a tramitação, e
da Frente Parlamentar Mista
Ambientalista. O marco regula-
tório unificou as propostas em
andamento na Câmara dos De-
putados e no Senado.

A produção de bioinsumos
"on farm" (fabricados nas pro-
priedades rurais para uso pró-
prio na fazenda) era o principal
entrave para o avanço do proje-
to e consenso entre as partes. De
acordo com o marco regulató-
rio, a coordenação dos registros
dos produtos e estabelecimen-
tos, da fiscalização dos bioinsu-
mos de finalidade comercial e
da fiscalização da importação e
exportação de bioinsumos será
centralizada no Ministério da
Agricultura, por meio do órgão
federal de Defesa Agropecuária.

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) e o Ins-
tituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) deverão se
manifestar nos processos de re-
gistro para produtos fitossanitá-
rios novos. A regulamentação é
semelhante à aplicada na nova
lei dos defensivos agrícolas quí-
micos. O trecho era um dos
principais pontos de discordân-
cia entre produtores e indústria,
com as fabricantes de bioinsu-
mos requerendo obrigatorieda-
de da participação do órgão am-
biental e de saúde e não apenas
consultas de análises técnicas a
critério da defesa agropecuária.

O projeto também prevê
ações, pelo governo federal, de
incentivo à produção e ao uso de
bioinsumos na agricultura, pe-
cuária, aquicultura e setor flores-
tal, como mecanismos financei-
ros, incluindo incentivos fiscais e
tributários, para estímulo à pes-
quisa, ao desenvolvimento, à
produção, ao uso e à comerciali-
zação de bioinsumos na produ-
ção agropecuária. O texto estipu-
la ainda a Taxa de Registro de Es-
tabelecimento e Produto da De-
fesa Agropecuária de R$ 350,00 a
R$ 3,5 mil por produto registra-
do, para financiar o trabalho de
registro e fiscalização pela Secre-
taria de Defesa Agropecuária do
Ministério da Agricultura, órgão
de meio ambiente e da saúde en-
volvidos no processo.

CONGRESSO

Moraes libera
Bolsonaro para
ir a funeral,
mas ele desiste

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), atendeu à solici-
tação do ex-presidente Jair Bol-
sonaro (PL) e o autorizou a
comparecer ao velório e ao en-
terro de Leila Caran Costa, mãe
do presidente do Partido Libe-
ral (PL), Valdemar Costa Neto.
Ela morreu na madrugada de
ontem. O ex-chefe do Executi-
vo federal, no entanto, desistiu
de ir às cerimônias em Mogi
das Cruzes,  em  São Paulo.

Bolsonaro e Valdemar estão
proibidos de manter contato,
inclusive por meio de advoga-
dos, após terem sido alvos da
Operação Tempus Veritatis,
deflagrada em 8 fevereiro, para
investigar uma organização
criminosa por trás de uma ten-
tativa de golpe de Estado.

O advogado de Bolsonaro e
ex-secretário de Comunicação
da gestão passada, Fábio
Wajngarten, disse que a autori-
zação de Moraes ao pedido
não ocorreu a tempo de o ex-
presidente chegar aos locais.
Wajngarten também disse que
"dilúvio pesado" que ocorre
em Mogi das Cruzes atrapalha-
ria a viagem. No pedido envia-
do ao ministro do STF, Bolso-
naro se comprometia a não ter
conversas no funeral sobre as
investigações, como a da tenta-
tiva de golpe de Estado.

MÃE DE VALDEMAR

Hugo Motta: Questão
das emendas foi
acordada entre Poderes

PRESSÃO CONTRA STF

SOFIA AGUIAR 
E ISADORA DUARTE/AE

O deputado Hugo Motta
(Republicanos-PB), candidato
à presidência da Câmara, afir-
mou que o pagamento das
emendas parlamentares foi
acordado entre os Poderes e o
Parlamento espera que o acor-
do seja cumprido. Segundo
ele, o Congresso espera o "des-
travamento" do orçamento pe-
lo ministro do Supremo Tribu-
nal Federal (STF) Flávio Dino.

"A questão das emendas
foi feito um acordo entre os
Poderes onde estavam lá re-
presentados o Poder Executi-
vo, o Poder Judiciário e o Po-
der Legislativo e o que o Par-
lamento quer é o cumprimen-
to desse acordo para que o or-
çamento possa ser destrava-
do", disse Motta a jornalistas
durante a tradicional  reu-
nião-almoço dos parlamenta-
res da frente da agropecuária
ontem, em Brasília.

"Entendemos que o Con-
gresso cumpriu a sua parte, o
Executivo sancionou a lei e
agora esperamos que o Judi-
ciário, através do ministro Flá-
vio Dino, possa fazer a libera-
ção, o destravamento, melhor
dizendo, do orçamento para
que possamos ter o andamen-
to fluindo de maneira normali-
zada", afirmou.

Na fala, o candidato voltou
a ressaltar o alinhamento pré-
vio com as pautas prioritárias
da frente do agro e disse que
há um "total comprometimen-
to e sintonia" com assuntos do
setor brasileiro. Motta também
afirmou que, caso eleito presi-
dente da Câmara, irá buscar
uma agenda positiva ao País
em sinergia com o Senado.

"Nós vamos buscar o próxi-
mo presidente do Senado, que

deve ser o senador Davi Alco-
lumbre, para termos essa si-
nergia sendo combinada e,
com isso, termos os assuntos
tanto de interesse da Câmara
como do Senado andando nas
duas Casas", comentou. Ele
afirmou que não quer "atrope-
lar" o andamento do Senado.
"Nós queremos deixar claro
que a Câmara e o Senado tra-
balhando conjuntamente",
acrescentou.

Para o próximo ano, entre
as prioridades da frente estão a
aprovação do projeto de lei da
reciprocidade ambiental, que
tramita em regime de urgência
na Câmara o pacote anti-inva-
são e o projeto de lei do seguro
rural, que tramita em caráter
terminativo na Comissão de
Constituição e Justiça (CCJ) do
Senado. O pacote anti-invasão
trata-se de uma série de proje-
tos de lei,  entre eles o PLP
709/23 e o 8262/2017, que en-
durecem as penas para quem
invade propriedades privadas,
com foco no Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST). O pacote prevê
também critérios mais rígidos
para regularização fundiária e
para agilizar a reintegração de
posse das áreas, incluindo a
exclusão de benefícios sociais
para os invasores.

"O Congresso nada mais
quer do que a reafirmação da-
quilo que nos é garantido pela
nossa Constituição, nós não
negociamos esses termos",
disse. "Nós queremos o cum-
primento da Constituição e
que o poder Legislativo possa
ser respeitado pelo tamanho e
pela importância que tem."

Na coletiva à imprensa, o
deputado também avaliou que
a COP30 no Brasil pode ser a
oportunidade para acabar com
a criminalização do agro.

STF já condenou 310 pessoas por
atos golpistas em 8 de Janeiro
ANDRÉ RICHTER/A BRASIL

O Supremo Tribunal Federal
(STF) já condenou 310 pessoas
acusadas de envolvimento nos
atos golpistas de 8 de janeiro de
2023. O número foi divulgado
pela Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR), órgão responsá-
vel pela acusações, ontem.  

De acordo com a procurado-
ria, 2 anos após os atos, 229 fo-

ram condenados como executo-
res dos atos e 81 na condição de
incitadores.

As condenações dos executo-
res variam entre 15 anos e 17 anos
de prisão, por crimes de associa-
ção criminosa armada, dano qua-
lificado, deterioração do patrimô-
nio tombado, abolição violenta
do Estado Democrático de Direito
e tentativa de golpe de Estado.

No caso dos acusados de in-

citação aos atos, as condena-
ções são de 1 ano de prisão, mas
foram substituídas por presta-
ção de serviços comunitários e a
presença em um curso sobre de-
mocracia. 

Os condenados também es-
tão com o passaporte retido,
porte de arma revogado e deve-
rão pagar, solidariamente, o va-
lor de R$ 5 milhões por danos
morais coletivos.

O levantamento da PGR tam-
bém mostra que 500 acusados
assinaram acordo de não perse-
cução penal e seus processos fo-
ram encerrados.

O acordo permite que os acu-
sados que não participaram di-
retamente dos atos de depreda-
ção do Congresso, do Palácio do
Planalto e do Supremo possam
confessar os crimes em troca de
medidas diversas da prisão.

ATAQUE AOS PODERES
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Operação na Zona
Norte do Rio resulta na
prisão de 13 pessoas 

TORNIQUETE

LÉO RODRIGUES/ABRASIL

As secretarias de Polícia Civil
e de Polícia Militar do Rio de Ja-
neiro informaram ter realizado
a prisão de 13 pessoas durante
nova fase da Operação Torni-
quete, realizada ontem no
Complexo da Penha, na zona
norte da capital fluminense. De
acordo com as duas pastas, o
objetivo era encontrar trafican-
tes envolvidos em roubos de
cargas e de veículos.  

O balanço apresentado
aponta ainda que foram cum-
pridos 114 mandados de busca
e apreensão em endereços liga-
dos ao Comando Vermelho,
facção que atua na região. A
operação envolveu uma grande
mobilização das estruturas de
segurança pública do estado.
Foram destacados cerca de 900
agentes.

A identidade dos presos não
foi revelada. A operação tam-
bém contou com o envolvi-
mento do Grupo de Atuação
Especializada de Combate ao
Crime Organizado (Gaeco), do
Ministério Público do Rio de Ja-
neiro (MPRJ). Houve impactos
nos serviços públicos, com o fe-
chamento de escolas e postos
de saúde e com a interrupção
da circulação em algumas li-
nhas de ônibus. A Comissão de
Defesa dos Direitos Humanos e
Cidadania da Assembleia Le-
gislativa do Estado do Rio de Ja-
neiro (Alerj) chegou a manifes-
tar sua preocupação com os
prejuízos ao cotidiano dos mo-
radores das comunidades.

Mais cedo, foram registra-
dos tiroteios e pelos menos seis
pessoas ficaram feridas, entre
elas uma jovem de 22 anos que
estava em um ponto de ônibus
e foi atingida nas costas. Ela foi
submetida à cirurgia de emer-
gência no Hospital Estadual

Getúlio Vargas e seu estado é
grave. Um aposentado e um
ajudante de pedreiro que tam-
bém foram baleados já recebe-
ram alta. De acordo com as se-
cretarias de Polícia Civil e de
Polícia Militar, um criminoso
que acabou ferido em confron-
to foi levado a um hospital, mas
não resistiu e morreu.

"Ao todo, foram 13 presos,
23 veículos recuperados, mais
de 1 tonelada de drogas
apreendida, uma central de cri-
mes financeiros e um local de
refino de droga estourados.
Também houve apreensão de
peças de fuzis desmontados,
carregadores, roupas táticas,
celulares e anotações do tráfi-
co", registra nota divulgada pe-
las duas pastas.

Fases anteriores da Opera-
ção Torniquete envolveram
ações na Baixada Fluminense e
também em outros estados. De
acordo com as investigações, o
Complexo da Penha teria se
tornado a base operacional do
Comando Vermelho. Os rou-
bos de veículos e de cargas aju-
dariam a financiar a organiza-
ção criminosa. Com os recur-
sos levantados, os traficantes
viabilizam a compra de arma-
mento e munição e ainda o pa-
gamento de uma "mesada" aos
parentes de integrantes presos
da facção. Além disso, os líde-
res que atuam no Complexo da
Penha estariam por traz de or-
dens de ataques a organizações
rivais, buscando expandir seus
territórios.

"Policiais civis do Pará e do
Ceará também atuaram na
operação. As investigações re-
velaram a forte migração de li-
deranças criminosas daqueles
estados para o Rio de Janeiro,
sendo que a maioria delas está
escondida no Complexo da Pe-
nha", acrescenta a nota.

COREIA DO SUL

Parlamento do país vota 
pela revogação de lei marcial
O

presidente sul-corea-
no Yoon Suk Yeol de-
clarou lei marcial on-

tem à noite, prometendo elimi-
nar as forças "antiestado" en-
quanto luta contra uma oposi-
ção que controla o parlamento
do país e que ele acusa de sim-
patizar com a Coreia do Norte
comunista.

Horas depois, o parlamento
votou para revogar a declaração,

com o presidente da Assembleia
Nacional, Woo Won Shik, decla-
rando que os parlamentares
"protegerão a democracia com o
povo". Woo pediu que a polícia e
os militares se retirassem do re-
cinto da Assembleia.

A atitude surpreendente do
presidente remete a uma era de
líderes autoritários que o país
não via desde a década de 80, e
foi imediatamente denunciada

pela oposição e pelo líder do
próprio partido conservador de
Yoon.

Após o anúncio de Yoon, os
militares da Coreia do Sul pro-
clamaram que o parlamento e
outras reuniões políticas que
pudessem causar "confusão so-
cial" seriam suspensas, de acor-
do com a agência de notícias Yo-
nhap da Coreia do Sul.

Os militares também disse-

ram que os médicos em greve
do país devem retornar ao tra-
balho em 48 horas, disse a Yo-
nhap. Milhares de médicos es-
tão em greve há meses  por
causa dos planos do governo
de expandir o número de alu-
nos nas faculdades de medici-
na. Os militares disseram que
qualquer um que violar o de-
creto pode ser preso sem man-
dado.

Israel volta a atacar o Líbano e cessar-
fogo com o Hezbollah pode colapsar

A Força Aérea de Israel voltou
a bombardear alvos da milícia
xiita Hezbollah no Líbano nos
últimos dois dias, menos de
uma semana depois de acorda-
rem um cessar-fogo de dois me-
ses. Os bombardeios acontece-
ram no domingo, 1º, e na segun-
da, 2, e mataram nove pessoas,
de acordo com as autoridades li-
banesas.

Tanto Israel quanto o Hez-
bollah se acusam de descumprir
o acordo de trégua. A milícia
também fez ataques na segun-
da-feira, alegando "resposta de-
fensiva" aos bombardeios que
Israel realizou no domingo.

O Exército de Israel afirmou
que os ataques de domingo, que
não deixaram vítimas, foram
uma ação preventiva para evitar
ofensivas do Hezbollah. A milí-
cia, no entanto, atacou no dia
seguinte a região do Monte Dov

com dois mísseis e provocou a
resposta de Israel.

O Hezbollah alegou que os
ataques contra o território israe-
lense foram uma resposta a "re-
petidas violações" do cessar-fo-
go por parte de Israel.

Antes de responder com
bombardeios, o primeiro-mi-
nistro israelense,  Binyamin
Netanyahu, disse que a milícia
havia violado o cessar-fogo.
"Os disparos do Hezbollah
contra o Monte Dov consti-
tuem uma violação grave do
cessar-fogo e Israel responderá
fortemente a esta situação. Es-
tamos determinados a conti-
nuar a fazer cumprir o cessar-
fogo e a responder a qualquer
violação por parte do Hezbol-
lah - pequena ou grave", publi-
cou na rede social X.

Os bombardeios da segunda-
feira foram realizados em dois

vilarejos do sul do Líbano, pró-
ximo da fronteira com Israel, e
são os mais mortais no país des-
de o começo do cessar-fogo, no
dia 27.

Cinco pessoas foram mortas
em Haris e outras quatro, em
Tallousa Além das mortes, três
pessoas ficaram feridas.

Apesar dos ataques, Israel
afirma que mantém o acordo de
cessar-fogo. "O Estado de Israel
exige que as autoridades do Lí-
bano cumpram suas responsa-
bilidades e impeçam a atividade
hostil do Hezbollah de dentro
do território libanês", diz o co-
municado de Israel.

Desde o início do acordo, o
primeiro-ministro interino do
Líbano, Najib Mikati, e os mili-
tares libaneses afirmam que Is-
rael tem realizado ataques pon-
tuais e sobrevoos sobre o Líba-
no, o que estaria proibido pelo

cessar-fogo.
Os libaneses que vivem entre a

fronteira Israel-Líbano e o rio Li-
tani, localizado no centro do país,
também estão sob toque de reco-
lher imposto pelos israelenses.

Mesmo com as violações no
sul, o Líbano tenta retornar a
algum nível de vida normal
após meses de bombardeios in-
tensos que causaram o desloca-
mento de 1,2 milhão de pessoas
e a destruição de uma grande
área do país.

Os militares libaneses foram
enviados para o sul com o ob-
jetivo de fazer cumprir o ces-
sar-fogo.

A primeira fase do acordo de-
termina a cessação das hostili-
dades entre Israel e o Hezbollah
por 60 dias, no qual os comba-
tentes da milícia deveriam se re-
tirar do sul para o norte do rio
Litani.

GUERRA NO ORIENTE

Parque da Tijuca ganha
investimento em
infraestrutura e mirante

PLANO DE MELHORIAS

FRANCIELLY BARBOSA/ABRASIL

Abrigo de uma das maiores
florestas urbanas do mundo, o
Parque Nacional da Tijuca
(PNT), no Rio de Janeiro, rece-
berá um plano de melhorias no
valor de R$ 75 milhões para revi-
talizar o Corcovado e outras
áreas da Unidade de Conserva-
ção (UC). O anúncio foi feito on-
tem, pelo Ministério do Meio
Ambiente e Mudança do Clima
(MMA), em conjunto com o Ins-
tituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICM-
Bio), responsável pela adminis-
tração do parque.

“O Parque Nacional da Tiju-
ca é um patrimônio de todos os
brasileiros. Conservar e melho-
rar as condições de uso público
da Tijuca é uma prioridade para
o Ministério do Meio Ambiente
e Mudança do Clima e que serve
como exemplo para o fortaleci-
mento de todo o Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conserva-
ção (SNUC). A história de res-
tauração da área é também uma
inspiração para nossos desafios
atuais de restaurar a cobertura
vegetal em pelo menos 12 mi-
lhões de hectares nos diferentes
biomas do Brasil”, disse o secre-
tário-executivo do MMA, João
Paulo Capobianco.

Os investimentos, previstos
para os próximos três anos, se-
rão das duas concessionárias
que operam no parque e reali-
zam o transporte de visitantes
no espaço, Trem do Corcovado
e Paineiras-Corcovado. Um
dos 74 parques nacionais loca-
lizados do Brasil, o Parque Na-
cional da Tijuca recebeu no úl-
timo ano mais de 4 milhões de
visitantes (4.464.247), além de
ser a unidade mais visitada do

país entre 2008 e 2022.
Com o anúncio do plano de

melhorias, duas novas atrações
também foram inauguradas: a
trilha “Paineiras-Corcovado”,
com 1,15 km de extensão; e o
mirante Cartão Postal, construí-
do em vidro e com visão panorâ-
mica da cidade. O acesso ao mi-
rante se dá por meio da trilha,
que integra o percurso da “Tri-
lha Transcarioca”, primeira de
longo curso nacional que se es-
tende por 180 km, conectando
seis unidades de conservação da
capital fluminense.

Localizado a cerca de 600
metros do nível do mar, do mi-
rante é possível observar a La-
goa Rodrigo de Freitas, a praia
do Leblon, na Zona Sul, e outros
pontos turísticos. “Está aberto
ao público um novo acesso que
deve popularizar a visita ao mo-
numento natural do Corcovado,
permitindo que os visitantes te-
nham uma experiência mais
completa, combinando a con-
templação da cidade com uma
imersão na Mata Atlântica.”,
afirma o diretor de Áreas Prote-
gidas do MMA e um dos ideali-
zadores da Trilha Transcarioca,
Pedro da Cunha e Menezes.

O plano elaborado garante a
realização de obras de infraes-
trutura, de acessibilidade e de
melhorias com foco no Corco-
vado e em alguns setores da
Unidade de Conservação.

As prioridades para os recur-
sos — R$ 25 milhões anuais até
2027 — serão obras de infraes-
trutura em diferentes áreas do
parque. O investimento tam-
bém permite a contratação de
auditorias, consultorias e equi-
pes técnicas especializadas,
além do custeio de projetos de
manejo de espécies exóticas.

Enfraquecido na Europa, Zelensky
diz que está aberto a acordo de paz

O presidente ucraniano Volo-
dymyr Zelensky está mudando
sutilmente sua retórica sobre o
fim da guerra com a Rússia, su-
gerindo que a Ucrânia está dis-
posta a interromper a luta para
recuperar o território ocupado
por Moscou em troca da adesão
à Organização do Tratado do
Atlântico Norte (Otan).

Em uma série de entrevistas e

declarações públicas na última
semana, Zelensky procurou
mostrar que está preparado para
negociar o fim do conflito, algo
que o presidente eleito dos EUA,
Donald Trump, pediu repetida-
mente durante a campanha.

O presidente ucraniano está
sugerindo que poderia aceitar
um cessar-fogo que efetivamen-
te deixaria o território ocupado

nas mãos de Moscou se o res-
tante da Ucrânia recebesse pro-
teção da Otan. Entretanto, há
dois obstáculos significativos no
caminho dessa ideia: as chances
de a Ucrânia aderir à aliança mi-
litar no curto prazo continuam
pequenas e há poucos indícios
de que o presidente russo, Vla-
dimir Putin, queira negociar.

A mudança retórica de Ze-

lensky reflete um cansaço cres-
cente entre os ucranianos, que
estão expressando o desejo de
pôr fim ao conflito. 

Os ataques russos deixaram
grande parte do país sem eletri-
cidade consistente neste inver-
no, enquanto a escassez de mão
de obra significa que mais ho-
mens que não querem lutar es-
tão sendo recrutados à força.

UCRÂNIA
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Reforma migratória de Milei deve
afetar brasileiros que vivem no país

O governo do libertário Javier
Milei anunciou ontem, uma re-
forma migratória na Argentina
que pretende acabar com a gra-
tuidade na atenção médica a es-
trangeiros não residentes no
país e cobrar mensalidades de
não argentinos nas universida-
de públicas. A medida deve afe-
tar os mais de 100 mil brasileiros
que vivem no país, sendo mais
de 20 mil deles estudantes.
Também foi ampliado o escopo
de crimes para barrar a entrada
ou permitir a deportação.

"Em primeiro lugar, vai ser
estabelecido que as universida-
des nacionais possam cobrar ta-
xas de estudantes estrangeiros
não residentes. Isso vai ser uma
fonte de receita para as institui-
ções de ensino superior, que vai
permitir financiá-las. Hoje, um
em cada três estudantes de me-
dicina é estrangeiro", disse o
porta-voz da presidência, Ma-

nuel Adorni.
Segundo dados de 2023 do

Ministério de Relações Exterio-
res do Brasil, mais de 101 mil
brasileiros vivem na Argentina,
sendo a 10ª maior comunidade
de brasileiros fora do país. O nú-
mero de brasileiros atualmente
estudando em universidades ar-
gentinas gira em torno de 21 mil,
sendo 13,9 mil nas universida-
des públicas, de acordo com in-
forme de 2022 do Ministério de
Capital Humano da Argentina, o
último disponível.

Milei diz que estrangeiros re-
presentam um "fardo" ao siste-
ma público de ensino do país. O
número total de pessoas de ou-
tras nacionalidades na educação
superior, no entanto, representa
apenas 4,1% do total de alunos
da graduação e 9,9% da pós-gra-
duação, calculou o site argentino
de checagem Chequeado.

A UBA (Universidade de Bue-

nos Aires), uma das mais presti-
giosas do mundo, segundo ran-
kings universitários internacio-
nais, tem mais de 20% de estran-
geiros em seus cursos de medi-
cina, sendo grande parte deles
brasileiros.

"Em segundo lugar, vamos
ordenar o fim da assistência mé-
dica gratuita para estrangeiros.
As organizações determinarão
as condições de acesso ao siste-
ma. Desde que uma medida se-
melhante foi tomada em Salta, a
atenção externa caiu para 95% e
foram geradas poupanças de 60
milhões de pesos. Isto não só
implica poupanças fiscais, mas
também melhores cuidados pa-
ra os nossos cidadãos. Dizemos
adeus aos famosos passeios de
saúde tão conhecidos aqui",
continuou Adorni.

De acordo com a imprensa
argentina, a medida terá um al-
cance limitado, já que a decisão

sobre a tarifa de saúde para não
residentes ficará a cabo de cada
província. O governo federal só
poderia tornar a tarifa obrigató-
ria nos hospitais sob sua tutela

O porta-voz acrescentou que
"também vamos incorporar
mais crimes como causas para
impedir a entrada ou justificar a
expulsão de estrangeiros do
país. Se for apanhado a cometer
um crime ou a violar o sistema
democrático, será expulso e
proibido de entrar no país. Tam-
bém ficarão do outro lado da
fronteira aqueles que tentarem
entrar com documentação apó-
crifa ou que suspeitarem que o
motivo da sua entrada é diferen-
te daquele que declaram ao
concluir o processo de imigra-
ção. Por fim, é incorporada pena
de prisão no caso de estrangei-
ros que violem a proibição de
reentrada no país anteriormen-
te imposta".
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